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É objectivo principal deste trabalho mostrar de que forma se poderá efectuar a 
defesa antiaérea de centros urbanos face às novas ameaças aéreas, a partir da análise 
da situação em Portugal Continental traduzindo-se como sendo este o problema 
primordial. 
Para tal, foram adoptados dois métodos de investigação. O dedutivo, aplicando-se 
conceitos gerais em situações particulares e o método inquisitivo, realizando-se 
entrevistas a especialistas das várias matérias, por forma a esclarecer dúvidas 
resultantes da análise documental. 
Este estudo, revelou uma transformação na ameaça aérea passando actualmente a 
ser considerado como tal, os mísseis balísticos tácticos, os mísseis cruzeiro, os foguetes, 
artilharia e morteiros e as aeronaves civis desviadas para atentados terroristas de nome 
de código Renegade. 
Este desenvolvimento, conjugado com o surgir de novos actores na cena 
internacional, levou de igual forma a que os centros urbanos se tornassem mais 
vulneráveis e atractivos, pela elevada quantidade de infra-estruturas críticas que 
possuem.  
Face a isto, a Artilharia Antiaérea tem cada vez mais um papel essencial na 
protecção dos mesmos. No entanto, para fazer face às novas ameaças, deverá estar 
equipada com sistemas de defesa aérea de média e grande altitude, de defesa aérea de 
curto alcance e baixa e muita baixa altitude e meios contra foguetes, artilharia e 
morteiros.  
Em Portugal Continental, os centros urbanos mais atractivos são os de Lisboa, 
Setúbal e Porto, e para as suas protecções antiaéreas são necessárias uma bateria a 
seis unidades tipo Patriot, seis pelotões Chaparral, cinco secções Stinger e unidades 
contra foguetes, artilharia e morteiros.   
   
Palavras-chave:  AMEAÇA AÉREA, CENTROS URBANOS, COMANDO E CONTROLO, 
HIMAD, INTEGRAÇÃO.  






The aim of the present study is to show how urban centers can be defended from air 
attack. An analysis of the situation in mainland Portugal was considered for this purpose. 
To this end, we adopted two methods of investigation. The deductive method, 
applying general concepts to particular situations, and the inquisitive approach, using 
interviews with different experts, in order to clarify the questions arising from the 
documentary analysis. 
This study showed a change in the air threat evolution. Currently being considered 
are tactical ballistic missiles, cruise missiles, rockets, artillery and mortars and the 
diversion of aircraft for terrorist attacks (Renegade aircraft). 
This development, combined with the rise of new actors in the international scene, 
led us to believe that urban centers have become more vulnerable and attractive to 
terrorists, because of the high amount of critical infrastructure that they contain. 
In view of this, the air defense artillery has an increasingly important role to protect 
them. However, to face these new threats, the air defense artillery must be equipped with 
air defense systems for medium and high altitude, short range and low and very low 
altitude and needs to protect against rockets, artillery and mortars. 
 In Portugal, the most attractive urban centers are Lisbon, Porto and Setúbal, and 
they should be protected. An air defense battery (Patriot type with six units); six Chaparral 
platoons; five Stinger sections; and units against rockets, artillery and mortars. 
  
    
Keywords: AIR THREAT, URBAN CENTERS, COMMAND AND CONTROL, 
HIMAD, INTEGRATION.  
 








“A evolução do ambiente estratégico internacional tem vindo a alterar a tradicional 
ameaça de agressão armada entre Estados para uma nova tipologia de ameaças à 
segurança colectiva, …” (Raleiras, 2007, p. 207). De igual modo, este ambiente 
estratégico com o novo quadro de ameaças conduz a um novo tipo de “alvos”.  
Instalações de valor estratégico ou simbólico e Infra-estruturas Críticas (IC) para o 
normal funcionamento de um país têm agora um valor acrescido, transformando assim os 
grandes centros urbanos (CU) em possíveis “alvos”, pois é neles que estão as principais 
áreas vitais.    
São exemplos desta nova realidade os ainda actuais atentados de 11 de Setembro 
de 2001 em Nova Iorque e Washington DC, 11 de Março de 2004 em Madrid e 7 de Julho 
de 2005 em Londres evidenciando o crescente ataque às principais cidades ocidentais.   
O tema deste Trabalho de Investigação Aplicada (TIA) é assim: As Novas 
Ameaças e a Defesa Antiaérea de Grandes Centros Urbanos. 
Este TIA surge como parte integrante do Tirocínio para Oficial de Artilharia (TPOA) 




A abordagem à enorme variedade de novas ameaças, tornariam este TIA de 
grande dimensão. Portanto, este estudo irá somente incidir naquelas que traduzam 
capacidades como ameaça aérea. 
A investigação irá também ser orientada somente para a defesa Antiaérea (AA) dos 
grandes CU de Portugal Continental, de forma a possibilitar uma análise mais profunda 
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das características dos mesmos e daí poder perceber consequências, ainda que de uma 
forma abreviada, para CU noutras áreas geográficas.  
 
 
1.3 JUSTIFICAÇÃO DO TEMA 
A nova tipologia de ameaças, de que são exemplos os recentes ataques terroristas 
de 11 de Setembro de 2001, em Nova Iorque e Washington DC, de 11 de Março de 2004 
em Madrid e de 7 de Julho de 2005 em Londres, levam a pensar numa crescente 
utilização destas acções de natureza terrorista. 
Com conflitos cada vez mais globais, em que predominam as armas de destruição 
de massa (WMD), o crime organizado (CO) e o terrorismo, torna-se necessário saber 
como se poderá fazer face a ameaças deste tipo, e que principalmente, têm como alvo, 
marcos importantes e áreas vitais de grandes CU. 
A ameaça constante do uso de meios aéreos desta natureza, que estão cada vez 
mais facilmente disponíveis, vem reforçar a necessidade de um maior conhecimento 
sobre a aplicação dos meios de defesa contra estas técnicas cada vez mais utilizadas e 
com efeitos mais destrutivos.  
 
 
1.4 OBJECTO DE INVESTIGAÇÃO 
A finalidade deste trabalho é essencialmente mostrar de que forma poderá a AA 
fazer face às novas ameaças aéreas, quando estas visam fundamentalmente causar 
grandes danos em pontos críticos (PC) ou áreas críticas (AC) como os CU.  
Neste sentido a principal questão a responder e que irá ser a principal orientação 
de toda a pesquisa é: Como se poderá efectuar a defesa AA dos principais CU de 




O principal objectivo da investigação, é como referido anteriormente, responder à 
questão central.  
Contudo, aquando a sua determinação surgiram três questões derivadas e por 
conseguinte foram construídas hipóteses para essas mesmas questões. 
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A primeira questão surge logo numa primeira interpretação da questão principal e é: 
Quais são as novas ameaças aéreas? A hipótese que se levanta é que estas novas 
ameaças passarão por ameaças do tipo Nuclear, Biológico e Químico (NBQ), por mísseis 
cruzeiro (CM) e mísseis balísticos tácticos (TBM), e por fim por ameaças tipo Renegade. 
A segunda questão que também se coloca é: Serão os CU áreas de atracção para 
ataques destas ameaças? Para esta questão foi também construída uma hipótese: os CU 
estão repletos de PC, o que os tornam com áreas de elevado interesse. 
Por fim, a terceira questão levantada é: Os meios de AA têm capacidade para fazer 
face às novas ameaças? A hipótese que se levanta, é que essa capacidade só será 
obtida através da combinação de sistemas de Defesa Aérea de Curto Alcance e de Baixa 





Após a escolha e atribuição do tema para este TIA, surgiu a necessidade da 
construção de um bom problema. Nesta fase, foram realizadas entrevistas exploratórias 
que tiveram uma distinta importância na determinação das questões de investigação. 
Este processo foi também complementado com alguma pesquisa bibliográfica 
apoiada essencialmente em publicações periódicas da especialidade e documentos 
electrónicos. Contudo esta pesquisa visava ainda a formulação de hipóteses para as 
questões de partida.  
Com o desenvolver do trabalho, as pesquisas bibliográficas passaram a constar de 
manuais das matérias, assim como de manuais de doutrina nacional, americana e 
doutrina da North Atlantic Treaty Organization (NATO). As entrevistas neste momento, 
passaram de exploratórias a entrevistas focalizadas e algumas estruturadas. 
Este TIA foi assim resultado de uma intensa investigação com base na análise 
bibliográfica e documental e com base nas entrevistas realizadas. 
 
 
1.7 SÍNTESE DOS CAPÍTULOS 
O presente TIA é composto por sete capítulos sendo a Introdução o Capítulo 1. Por 
conseguinte, o restante trabalho está estruturado da seguinte forma: 
Capítulo 2 – A Ameaça, onde se define o conceito de ameaça e no qual se 
caracterizam as velhas e novas ameaças assim como as respectivas ameaças aéreas. 
Capítulo 1: Introdução 
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Capítulo 3 – Os Centros Urbanos. Neste capítulo, será apresentado e 
caracterizado o Ambiente Operacional Contemporâneo (COE). Posteriormente, será 
também definida a concepção de IC e reportada a situação em Portugal Continental. 
Capítulo 4 – A Defesa Aérea Nacional. Este capítulo faz a descrição do 
NATINADS assim como aborda igualmente o Sistema de Defesa Aéreo Nacional (SDAN). 
Por fim, será apresentado conceitos relativos à defesa AA. 
Capítulo 5 – Metodologia é o primeiro capítulo da parte prática, e onde é 
repercutido todo o método científico deste TIA. Serão abordados os métodos de 
investigação, os instrumentos de pesquisa e os meios utilizados na sua elaboração. 
Capítulo 6 – Análise e Interpretação dos Resultados. Neste capítulo serão 
apresentados dados concretos resultantes da análise e interpretação dos dados 
recolhidos. Será exposto a ameaça aérea em Portugal Continental, os dois principais CU 
e a sua protecção AA e a Artilharia Antiaérea (AAA) em Portugal. 
Capítulo 7 – Conclusões que representa o último capítulo deste TIA. Sendo assim, 
serão aqui exibidos as verificações das hipóteses, reflexões finais, limitações da 
investigação e investigações futuras.        
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O crescente desenvolvimento da tecnologia e a própria situação social em que se 
vive, veio diminuir algumas ameaças e a criar outras cada vez mais mortíferas e mais 
difíceis de combater. Segundo General Loureiro dos Santos1 (2005, p.6) 
 
“ A unipolaridade do poder de uma só potência, que se alarga a todo o mundo, e a acentuação 
da globalização económica, de comunicações e informacional, e o despertar da globalização 
cultural, mantiveram e atenuaram certas ameaças, diminuindo a probabilidade da sua 
materialização (velhas ameaças), e reforçaram ou deram características novas a outras (novas 
ameaças).”  
 
A emergência destas ameaças assimétricas, geradoras de um novo ambiente 
estratégico, conduzem à procura de novas formas de acção estratégica. De acordo com o 
Coronel Rodrigues Viana (2003, p. 98) “…a probabilidade de ocorrência de um grande 
conflito entre as principais potências diminuiu consideravelmente”. Em contrapartida 
 
“… num mundo marcado pela interdependência estrutural das relações internacionais e pelo 
fenómeno do transnacionalismo, assistiu-se a uma alteração qualitativa da natureza das 
ameaças e riscos. À semelhança do que aconteceu com a economia, as ameaças 
«globalizaram-se»”.(Viana, 2003, p. 99) 
 
                                                
1 
General Loureiro dos Santos. Frequentou o curso de Artilharia da Escola do Exército e de Comando e 
Estado-Maior do Exército Brasileiro. Fez um doutoramento em Ciências Militares e leccionou no IAEM, no 
IAEFA e no ISCSP. Desempenhou funções de VCEMGFA, de MD e de CEME. 
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O próprio conceito de ameaça, tem também ao longo dos tempos, sofrido diversas 
actualizações, por diversos autores, pelo que sobrevém a necessidade da adopção de 
uma definição.  
Por conseguinte, será apresentado o conceito de ameaça, assim como, uma breve 
descrição das velhas e das novas ameaças e respectivas ameaças aéreas.   
 
 
2.2 CONCEITO DE AMEAÇA 
O conceito de ameaça é tradicionalmente entendido como “…um acto de cariz 
ofensivo (ou a um acontecimento), que afecte significativamente os objectivos políticos de 
um Estado, de modo a colocar em causa a sua sobrevivência como unidade política ou, 
de algum modo, a própria segurança internacional.” (Borges, 2005, ¶ 1).   
No entanto, as modificações do cenário internacional levaram também a várias 
adaptações deste conceito. Segundo o General Cabral Couto (1988, p. 329) ameaça 
define-se como “…qualquer acontecimento ou acção (em curso ou previsível) que 
contraria a prossecução de um objectivo e que, normalmente, é causador de danos, 
materiais ou morais”.   
O conceito de ameaça da doutrina americana, foi também revisto sendo agora 
considerado como ameaça “…qualquer nação ou organização estrangeira com intenções 
ou capacidades militares para se tornarem num adversário ou num desafio à segurança 
dos interesses dos Estados Unidos ou dos seus aliados”2 (Headquarters, 2003, p. x). 
Contudo, e apesar dos vários conceitos expostos, o conceito de ameaça adoptado 
para a elaboração deste TIA, foi a noção segundo as Nações Unidas (ONU) (2004, p. 23) 
que é agora entendido como “qualquer acontecimento ou processo que leva à perda de 
vida ou a reduções de expectativas de vidas humanas em larga escala e que ponha em 
causa a unidade do sistema internacional, ameaçando a segurança internacional”3. 
  
  
2.3 VELHAS AMEAÇAS 
As velhas ameaças são as conhecidas ameaças tradicionais. Estas ameaças são 
as que ainda constam da história mundial, como a principal origem dos vários conflitos 
registados. “São ameaças desenvolvidas por entidades políticas organizadas, com base 
                                                
2
 Tradução livre da responsabilidade do autor. 
3
 Idem. 
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territorial, bem definidas, visando disputar connosco recursos, ou impor-nos valores.” 
(Santos, 2004, p. 198). 
Estas velhas ameaças podem ainda ser entendidas como “ameaças 
clausewitzianas”, e como consequência, os confrontos que delas resultam podem ser 
designados como “conflitos clausewitzianos”. Estes conflitos dariam normalmente origem 
ao acto da guerra, que para Carl Von Clausewitz (1976, p. 73) era considerado um 
“…acto de violência destinado a forçar o adversário a submeter-se à nossa vontade”. 
Juntamente com estas ameaças estatais, encontram-se também as “ameaças 
menores”, que embora se dirigissem de igual modo ao todo nacional, empregam a 
violência física em termos mais reduzidos. São exemplos destas “ameaças menores” as 
guerrilhas, as acções criminosas e o terrorismo ainda que em pequena escala.  
 Com o fenómeno da globalização, os Estados, assim como actores não estatais, 
adquiriram uma maior facilidade no emprego destas técnicas levando a que estas 
ameaças, consideradas anteriormente como “menores”, passassem a merecer igual 
importância que as que afectavam o próprio Estado.     
 Por outro lado, a globalização veio também intensificar as relações de forças e 
luta pelo poder, ameaçando a liberdade de acção dos Estados, não somente em 
situações de conflito como também em tempo de paz. 
 
 
2.3.1 AMEAÇA AÉREA 
O avanço tecnológico sentido durante o século XX originou obrigatoriamente um 
desenvolvimento na forma de fazer a guerra, comprovados pelos diversos conflitos deste 
período. 
No entanto, e apesar do progresso das várias técnicas e doutrinas, salienta-se o 
aparecimento na primeira Grande Guerra (GG), da terceira dimensão do campo de 
batalha, embora somente com o avião de combate com capacidades bastantes limitadas. 
Figura 2.1: “Bomba Voadora” V-2 
Fonte: www.google.pt 
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Nos finais da segunda GG, surgiria também mais uma ameaça. Mais letal e com 
uma tecnologia revolucionária, as “bombas voadoras”4 viriam a revelar-se como ponto de 
partida “…duma ameaça que se virá a tornar (…) a mais temida…”(Estado Maior do 
Exército [EME], 1997, p. 1-3). 
Mais tarde, já nos anos 80, a ameaça aérea era então constituída 
fundamentalmente por aeronaves de asa fixa e por aeronaves de rotor basculante já com 
qualidade e sofisticação tecnológica, e igualmente com a materialização dos TBM.      
 
 
2.4 NOVAS AMEAÇAS 
Apesar do nome “novas ameaças” poder suscitar a ideia da substituição das 
“velhas ameaças”, esta é uma ideia errada. Elas vieram reforçar as ameaças do passado, 
actuando ao seu lado, ou constituírem-se intimidações com objectivos específicos 
aquando da sua actuação individual. 
Estas ameaças já não têm lugar nos conceitos de Clausewitz tendo como principais 
actores, agentes de natureza criminosa e política, que actuam essencialmente através do 
crime organizado e do terrorismo global. Os primeiros, visam objectivos de 
enriquecimento de tal forma elevados que podem vir a colocar em perigo um Estado, 
actuando através do tráfego de droga, de pessoas e de armas, ou através do 
branqueamento de capitais (Santos, 2004). Os segundos, ou seja, os de natureza 
política, visam obter o poder político nacional ou global. Actuam através de atentados 
terroristas sustentados em normas religiosas. A Figura 2.2 mostra assim um exemplo 
deste tipo de atentados. Este método constitui-se como sendo o de maior preocupação à 
segurança de um Estado quando associado à proliferação das armas de destruição 
maciça e ao acesso às novas tecnologias de informação. 
 
“… contrariamente ao que se verificava durante a guerra fria – em que se vivia numa situação 
de paz imposta pelo terror nuclear, mas que afinal se caracterizava pela percepção de que as 
armas nucleares nunca seriam utilizadas e existiam para evitar as guerras, pelo efeito da 
dissuasão – , contrariamente a isso, tanto as populações como as lideranças admitirão como 
possível o emprego de armas de destruição maciça, nomeadamente de armas nucleares.” 
(Santos, 2004, p.202)   
 
                                                
4
 Bombas V-1 e V-2. A Figura 2.1 mostra uma “bomba voadora” V-2. 
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Estas “novas ameaças”, são assim ameaças que dão origem a conflitos que podem 
caracterizarem-se por serem confrontos de comportamentos e valores em lugar de 
disputas de recursos. 
Para Portugal, estas ameaças modernas estão espelhadas no Conceito Estratégico 
de Defesa Nacional (CEDN). O Anexo A – CEDN, mostra a revisão deste documento de 
2003, das quais as ameaças mais proeminentes são: 
 Agressão militar ao Território Nacional (TN) ou à sua população. 
 Terrorismo nas suas várias formas. 
 Proliferação de armas de destruição maciça, quer seja de natureza nuclear, 
biológica ou química. 
 Tráfico de droga e outras práticas ilegais. 
 
 
2.4.1 AMEAÇA AÉREA 
A tradicional ameaça aérea, ou seja, constituída essencialmente por aeronaves de 
asa fixa e rotor basculante, continuarão a ser o principal propósito da AAA.  
No entanto, e como já referido anteriormente, os TBM que começaram a ser 
desenvolvidos na segunda GG, têm agora um papel muito mais importante. Com 
integração de sistemas de navegação altamente sofisticados, levam a que qualquer força 
no Teatro de Operações (TO) tenha agora necessidade da capacidade de defesa 
antimíssil. Segundo TCor Benrós (2005, p. 20), “Países que se constituem como 
Figura 2.2: Atentado terrorista de 11 de Setembro 
Fonte: www.google.pt 
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potencial ameaça para a Aliança, dispõem de mísseis balísticos, com alcance superior a 
1000 km…”. 
Como a Figura 2.3 ilustra, a conjugação dos alcances dos Mísseis Balísticos de 
Curto Alcance (SRBM) com os dos Mísseis Balísticos de Médio Alcance (MRBM), levam 
a que este tipo de ameaça tenha a capacidade de ser empenhada em alcances 
compreendidos entre os 80 e 3000 km e que, segundo o Headquarters (2000a), com 
precisões de um décimo de um por cento do alcance5. Porém, e para compensar a falta 
de precisão, estes podem ser portadores de ogivas de destruição em massa.  
 
Os CM, tais como TBM, tornaram-se mais versáteis, precisos e letais igualmente 
com o avanço dos sistemas de navegação. Estes mísseis, têm longos alcances, 
velocidades elevadas e possibilidades de efectuar voos de contorno ou furtivo, garantindo 
assim a sua penetração em profundidade no território inimigo. Têm capacidade para 
transportarem ogivas de destruição maciça e muito por causa da disponibilidade das 
tecnologias, têm sofrido uma grande proliferação (Benrós, 2005). 
Outra nova ameaça aérea, são os chamados Veículos Aéreos Não Tripulados 
(UAV) conforme mostra o Anexo B – Novas Ameaças Aéreas. Estes executam missões 
de Informações, Vigilância, Aquisição de Objectivos e Reconhecimento (ISTAR), como 
são exemplo, as missões de guiamento de mísseis através de designadores laser e as de 
reconhecimento próximo, assim como têm também a possibilidade de executar missões 
combate. Destas últimas, salienta-se as missões de Supressão das Defesas Aéreas do 
Inimigo (SEAD) ou até mesmo as de combate Ar-Ar (Perdigão, 2005). 
Não menos importantes, e segundo Tenente-Coronel Paradelo (entrevista conforme 
Apêndice A.4, 8 de Abril de 2009), outras ameaças aéreas cada vez mais em uso são os 
Foguetes, as munições de Artilharia e Morteiros (RAM). Ainda que as principais 
preocupações surjam ao nível das instalações militares das forças multinacionais em 
                                                
5
 Por exemplo: para um alcance de 1500 km, consegue ter uma precisão de 1500 metros. 
Figura 2.3: Ameaça TBM 
Fonte: FM 100-12  
Capítulo 2: A Ameaça 
AS NOVAS AMEAÇAS E A DEFESA ANTIAÉREA DE GRANDES CENTROS URBANOS  11 
missões de apoio à paz, estas poderão igualmente constituir-se intimações para os CU. 
De baixos custos e de pouca tecnologia, as ameaças deste tipo estão assim facilmente 
acessíveis a grupos mal intencionados. 
O atentado terrorista de 11 de Setembro, foi também responsável por modificações 
na tradicional ameaça. As aeronaves tipo Renegade como agora são conhecidas, tratam-
se de aeronaves comerciais desviadas com intenção de perpetrar atentados terroristas. 
Segundo NATO (2002), estas traduzem acções complexas, tanto relacionadas com 
o espaço aéreo nacional como com as próprias companhias aéreas, sendo o uso da força 
letal contra este tipo de ameaça, uma medida da responsabilidade da autoridade 
governamental. Esta concepção, esta também presente na Directiva Operacional 15 




A evolução da conjuntura internacional juntamente com o progresso das 
tecnologias, conduziram ao desuso da tradicional ameaça aérea, constituída 
fundamentalmente por meios aéreos pilotados. Por sua vez, deu origem a novas, que ao 
contrário da ameaça clássica, assenta em meios não pilotados. 
Destas últimas, destacam-se os TBM, os CM, os UAV e as RAM. Segundo General 
Espírito Santo (2005, p. 10), estes meios “(…)simples e não dispendiosos, que podem ser 
construídos com rapidez ou adquiridos em mercados fora da defesa, podem servir, de 
forma eficaz e com surpresa, para afectar a segurança de tropas no terreno ou infra-
estruturas essenciais.”  
No entanto, o 11 de Setembro revela também um novo tipo de ameaça, que 
adoptou o nome de Renegade, apesar de não haver registo de mais nenhuma situação 
idêntica. Na Cimeira Europa-África de 2007 realizada em Lisboa, este género de 
intimação foi a principal preocupação do SDAN, com especial atenção às aeronaves de 
países não NATO. (Reis, entrevista conforme Apêndice A.3, 31 de Março de 2009).      
Estas ameaças emergentes essencialmente de origem não estatal, representam 
assim o quadro da actual ameaça aérea.   








O aperfeiçoamento da tecnologia e a conjuntura social, não somente foi 
responsável pela transformação da tradicional ameaça, como também levou à mudança 
do costumado ambiente operacional. 
Os CU passam agora a ter um valor acrescido para os actores do novo COE. 
Repletos de PC e IC, constituem-se como “alvos” preferenciais assim como elementos 
indispensáveis para as sociedades actuais. Segundo Pais6, Mota de Sá7 e Gomes8 (2007, 
p. 65) “…a dependência crescente da disponibilidade ininterrupta de bens essenciais 
como a energia, as comunicações mas também a segurança e muitos outros, exigem 
abordagens (…) colocando desafios complexos às empresas e às Nações”.   
Neste capítulo, será definido o conceito de COE e de IC, assim como também será 
abordado o projecto de “Protecção de IC” que traduz a situação de IC em Portugal. 
 
 
3.2 AMBIENTE OPERACIONAL CONTEMPORÂNEO 
Como já referido anteriormente, o COE veio a substituir o acostumado ambiente 
operacional. Este novo conceito foi resultado da manifestação de novas ameaças assim 
como de novos actores da cena internacional.  
Ambiente em que não somente faz parte a área física do terreno, como também 
engloba outros factores (aéreos e marítimos) e as informações, é agora mais do que 
nunca, sustentado por operações conjuntas e por operações em colaboração com as 
                                                
6
 Drª Isabel Pais. Assessora do Vice-Presidente do CNPCE e coordenadora nacional do projecto “Protecção 
de Infra-Estruturas Críticas”. 
7
 Engº Francisco Mota de Sá. Consultor do CNPCE na área da “Protecção de Infra-Estruturas Críticas”. 
8
 Henrique Gomes. Vice-Presidente da Comissão de Planeamento de Emergência das Comunicações. 
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Forças de Segurança (FS). Por consequência, os CU vêm-se assim como sendo o TO 
destas operações, sendo já considerados também uma parte fundamental deste conceito.   
Importará assim, definir a noção de COE. Embora esta seja uma terminologia 
recentemente adoptada, este conceito está já presente na doutrina americana e segundo 
o Headquarters (2006, p. xvi) COE é “o resultado de todas as condições, circunstâncias e 
influências que afectam o emprego das forças militares e interferem nas decisões do 
comandante.”9   
Este conceito é assim o resultado de todos os factores e variáveis que afectam o 
local onde os soldados vivem, trabalham e lutam. 
 
 
3.3 INFRA-ESTRUTURAS CRÍTICAS 
O final da Guerra Fria veio a criar expectativas de um futuro mundial mais pacífico e 
seguro, contudo a emergência das novas ameaças e por conseguinte do actual conceito 
de COE, vieram perigar a paz e a segurança internacional. 
A ameaça terrorista, sobretudo a partir do 11 de Setembro, veio a realçar a 
problemática da protecção de IC e de PC. Estes “…podem constituir alvos potenciais e, 
por vezes, relativamente fáceis de ameaças terroristas, dado o forte impacto que a sua 
destruição pode provocar.” (Pais e Mota de Sá, 2005, p. 26) 
Os ataques de Março em Madrid e de Julho em Londres vieram a confirmar ainda 
mais a necessidade da protecção destes pontos. A Drª. Isabel Pais (entrevista conforme 
Apêndice A.1, 11 de Março de 2009) afirma que “…é necessário assegurar a protecção 
dessas infra-estruturas que podem causar maior danos…”.    
Em Portugal, o Conselho Nacional de Planeamento Civil de Emergência (CNPCE) é 
a entidade responsável pela coordenação e desenvolvimento do projecto de protecção de 
IC e está dependente do Primeiro-Ministro.   
 
 
3.3.1 DEFINIÇÃO DE IC 
A elaboração de uma definição de IC que permitisse a identificação e classificação 
dessas infra-estruturas, foi a primeira etapa do projecto desenvolvido pelo CNPCE. 
Contudo, e segundo Engº. Mota de Sá (entrevista conforme Apêndice A.2, 11 de 
Março de 2009), “…é importante definir quais as infra-estruturas que realmente são 
                                                
9
 Tradução livre da responsabilidade do autor. 
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críticas”. Posto isto, o conceito de IC aparece subdividido em: IC10, Infra-Estruturas 
perigosas11, Infra-Estruturas com valores simbólicos e impactos psicológicos, e por fim, 
em Crowded places.  
Sendo assim, e apoiado em critérios funcionais, Pais et al. (2007, pp. 69-70) 
apresentam a definição nacional de IC como sendo 
 
 “… aquela cuja destruição total e parcial, disfunção ou utilização indevida possa afectar, 
directa ou indirectamente, de forma permanente ou prolongada: 
 O funcionamento do sector a que pertence, ou de outros sectores; 
 o funcionamento de Órgãos de Soberania; 
 o funcionamento de Órgãos da Segurança Nacional; 
 os valores básicos. 
afectando, dessa forma, gravemente o Bem-Estar das populações.” 
 
 
3.3.2 IC E OS CU EM PORTUGAL 
As localizações das IC são determinadoras na afirmação da importância dos CU no 
COE e no interesse das suas protecções. Porém, é necessário primariamente identificá-
las. 
Sendo assim, e após a determinação da definição de IC, o CNPCE passou então à 
segunda etapa da primeira fase do projecto “Protecção de Infra-Estruturas Críticas”. Esta 
etapa consistia em identificar as IC de Portugal Continental, assim como, classificá-las de 
acordo com a sua importância relativa, medida pelo impacto que a sua disfunção pode 
causar no funcionamento do País e no bem-estar da população. 
Este processo de identificação e classificação assentou essencialmente em dois 
critérios: vitalidade e dependência. A combinação destes, deu origem ao conceito de 
criticidade.  
Por sua vez, e ainda em estudo preliminar, a determinação das zonas de atracção 
de acções mal intencionadas, foi apoiado em factores como a concentração ou distância 
média de unidades de segurança, concentração de população, densidade de IC e 
facilidade na penetração das infra-estruturas. (Mota de Sá, entrevista conforme Apêndice 
A.2, 11 de Março de 2009).    
Destes estudos, resultaram os Anexo D – IC e Zonas de Atractividade e Anexo E – 
Atractividade a Ataque Terrorista. O primeiro, revela-nos a localização das principais IC, 
assim como as zonas de maior atractividade para acções mal intencionadas, mostrando 
claramente a elevada concentração de IC nos dois principais CU de Portugal. Por 
conseguinte, no segundo anexo, ainda que em estudo preliminar, está também 
                                                
10
 Conceito funcional associado à perda de serviço, propagação de efeitos devido a dependências funcionais. 
11
 Danos humanos e impactos ambientais. 
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identificado as zonas de maior atractividade para acções mal intencionadas. Mais uma 




O crescente receio do emprego das modernas ameaças por parte de novos actores 
da cena internacional, levou à decaída do habitual ambiente operacional dando lugar ao 
recente conceito de COE. 
Definido como sendo o produto de todos os factores e variáveis que afectam o 
emprego operacional das Forças Armadas (FA), este dá lugar cada vez mais a operações 
conjuntas e de cooperação com as FS, numa tentativa de combater e identificar acções 
relacionadas com as novas ameaças. Os CU auferem assim um lugar valorizado, 
acabando por se constituírem como centros de atracção de acções mal intencionadas, 
muito por causa da elevada quantidade de IC que possuem. 
Em Portugal, o CNPCE, é a entidade responsável pela determinação e 
classificação das IC, encontrando-se em permanente desenvolvimento o projecto 
“Protecção de Infra-Estruturas Críticas”, do qual se irá iniciar brevemente a segunda fase.  
 
    








É objectivo principal das forças de defesa aérea nacional, garantir “…a 
sobrevivência de Portugal como Nação através da contenção de danos sofridos pelos 
elementos vitais da defesa nacional” (EME, 1997, 3-1). 
No entanto, o SDAN é constituído por subsistemas nos quais, fazem parte as 
componentes aéreas, marítimas e terrestre. Esta última, é representada pela AAA. 
 Por sua vez, este sistema de operações conjuntas faz também parte do Sistema 
Integrado de Defesa Aérea da NATO (NATINADS). 
 Será abordado neste capítulo, o NATINADS, o sistema de defesa aérea nacional 




A necessidade de salvaguardar a integridade do espaço aéreo da NATO, levou à 
criação de um sistema capaz de o fazer em toda a sua área de responsabilidade. Este 
sistema de defesa aéreo é o NATINADS. 
De acordo com o Tenente-Coronel Lopes (2004), este pode apresentar-se em duas 
posturas. A primeira, caracteriza-se por um conjunto de forças que são atribuídas pelos 
estados membros ao Comandante Supremo Europeu da Aliança (SACEUR) para o seu 
Comando e Controlo (C2), delineada essencialmente para situações de crise ou conflito. 
Pelo contrário, a segunda será designada para tempo de paz. Desta maneira, este 
sistema comportará um menor número de meios de vigilância e interceptores em alerta, 
mantendo contudo, um nível de prontidão permanente. Assenta sobretudo em acções de 
vigilância do espaço aéreo.  
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Contudo, para harmonizar os esforços nacionais de todos os membros com o 
planeamento desta organização, é fundamental a existência de uma estrutura e de 
órgãos que o permitam.  
Estes, estão representados no Anexo F – Principais Comités da NATO, que mostra 
a forma de como a NATO está constituída. Esta está estruturada em comités, sendo o 
Comité de Defesa Aérea (NADC) o responsável pelo aconselhamento do Conselho do 
Atlântico Norte (NAC) e do Comité de Planeamento e Defesa (DPC), para assuntos 
relacionados com a defesa aérea (NATO, 2001). 
Porém para o bom funcionamento deste sistema, a existência destes três órgãos 
por si só não chega. Segundo o Tenente-Coronel Monsanto (2002a, p. 10) “A estrutura 
de C2, é imprescindível para a arquitectura do sistema …”.  
Este C2 é estabelecido por estruturas de defesa aérea, da qual são partes 
integrantes o NATO Air Defense Ground Enviroment (NADGE)12, o United Kingdom Air 
Defence Ground Environment (UKADGE), o German Air Defense Ground Environment 
(GEADGE), o Sistema de Tratamento e Representação de Informação de Defesa Aérea 
(STRIDA)13, o Portuguese Air Command and Control System (POACCS)14, o Sistema 
Automático de Defesa Aérea de Espanha (SADA), o Sistema de Defesa Aéreo da Polónia 
(DUNAJ) e o Sistema de Defesa Aéreo da República Checa (SEKTOR VS), constituindo-
se assim o NATINADS (Caixeiro, 2007).  
 
 
4.2.1 A DEFESA AÉREA ALARGADA 
O conceito de Defesa Aérea Alargada (EAD), foi um conceito desenvolvido pela 
NATO, com vista a adaptar as capacidades do NATINADS às exigências da actual 
ameaça aérea, que segundo Cor Morgado Batista in Monsanto (2002a, p. 11), os radares 
do sistema NATINADS, “…têm limitada capacidade de detecção de TBM e o sistema de 
C2 não permite processar a informação proveniente dos sistemas de detecção TBM…”.   
A aplicação deste conceito, levou a um aumento do espectro de actuação da NATO 
envolvendo presentemente, não só operações de defesa aérea como também operações 
Out-of-Area. 
Face a isto, o SACEUR tem agora, ainda mais, a necessidade de exercer um 
comando centralizado e uma execução descentralizada, capacidade essa, facultada por 
um elevado grau de integração e interoperabilidade dos vários sistemas nacionais 
envolvidos. No entanto, esta integração e interoperabilidade é conseguida através da 
                                                
12
 Compreende os sistemas Belga, Holandês, Dinamarquês, Norueguês, Italiano, Grego e Turco. 
13
 Sistema Francês. 
14
 Conhecido em Português como Sistema de Comando e Controlo Aéreo de Portugal (SICCAP). 
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partilha de um software comum, que é traduzida no sistema Air Command and Control 
System (ACCS) (Monsanto, 2002b).  
Por sua vez, a actividade do ACCS com vista às operações Out-of-Area está 
dependente da combinação de instalações fixas e móveis, com capacidade para exercer 
o comando em operações aéreas, denominadas como Deployable ACCS Component 




4.2.2 PORTUGAL NO NATINADS 
A defesa aérea de Portugal no âmbito da NATO está integrada no NATINADS, 
sendo uma responsabilidade do SACEUR, que delega o Comando Operacional 
(OPCOM) no Comandante das Forças Aéreas da Aliança do Sul da Europa 
(COMAIRSOUTH). 
Por sua vez, este e conforme mostra o Anexo G – Estrutura de C2 do NATINADS, 
exerce o seu C2 através dos vários CAOC, representando o CAOC 10 de Monsanto o 
centro responsável pelo TN. “Este assumirá a responsabilidade na condução de missões 
de Air Policing em todo o TN…” (Monsanto, 2002b, p. 15).  
O CAOC 10 aufere desta forma responsabilidades de vigilância e controlo do 
espaço aéreo da Aliança, materializando a integração do espaço aéreo nacional na 
defesa integrada do espaço aéreo europeu, assumindo obrigações no Comando Europeu 
da Aliança (ACE).   
 
 
4.3 SISTEMA DE DEFESA AÉREO NACIONAL 
É missão primária das FA a defesa do TN. Este está definido no Conceito 
Estratégico Militar (CEM) (1997, p. 6) como sendo “...constituído pelo Continente, pelos 
Arquipélagos dos Açores e Madeira e ainda pelo Espaço Aéreo correspondente, ou seja, 
dentro dos limites das fronteiras territoriais e respectivas águas...”.  
A Directiva Operacional 5/96 do Estado Maior General das Forças Armadas 
(EMGFA), é outro documento que também apresenta algumas descrições que importa 
esclarecer, das quais se salienta a delimitação do espaço aéreo e a definição do conceito 
de Defesa Aérea. 
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Sendo assim, e de acordo com EMGFA (1996), espaço aéreo é todo o espaço por 
cima da superfície terrestre e águas territoriais do TN. Quanto ao segundo conceito, ou 
seja, ao de Defesa Aérea, este inclui 
 
 “…um conjunto de medidas concebidas para suprimir ou reduzir a eficácia de acções aéreas 
hostis, compreendendo medidas activas e passivas, contramedidas ofensivas e um sistema 
integrado de comando e controlo, comunicações e informação aérea que permita a sua 
coordenação e sincronização...” (EMGFA, 1996, p. 2)      
 
As definições apresentadas, levam então a prever a necessidade de um sistema de 
Defesa Aéreo com integração dos meios dos três Ramos das FA.  
 
 
4.3.1 ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE DEFESA AÉREO NACIONAL 
O empenhamento dos variados meios dos três componentes das FA e a 
indispensabilidade da integração destes, obriga à existência de um sistema C2 aéreo, que 
possibilite a fácil troca de informação. 
Para tal, a organização do SDAN, que está igualmente referida na Directiva 
Operacional atrás mencionada, assenta fundamentalmente no SICCAP, materializado 
pelo CAOC de Monsanto. Este, assim como todos os componentes da defesa aérea, 
estão sob a responsabilidade do Chefe do Estado-Maior General das Forças Armadas 
(CEMGFA) que detém o OPCOM de todos os meios envolvidos na defesa aérea e que 
conta para seu auxílio com o CEME, o Chefe do Estado-Maior da Força Aérea (CEMFA) 
e o Chefe de Estado-Maior da Armada (CEMA).   
O CAOC de Monsanto, é assim responsável por todas as acções aéreas, que 
compreendem as ofensivas, de apoio e defensivas. Contudo, estas estão atribuídas e são 
executadas pelo Centro de Relato e Controlo (CRC). A figura 4.1, mostra parte das 
instalações deste CRC onde são cumpridas estas acções. A avaliação e relato dos 
Figura 4.1: CRC de Monsanto 
Fonte: Workshop de AAA. 
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resultados dos empenhamentos, assim como, o apoio à navegação, são também 
obrigações destes centros, que se declaram responsáveis pelo emprego eficiente de 
todos os meios de defesa aérea, ou seja, sensores e sistemas de armas (Reis, entrevista 
conforme Apêndice A.3, 31 de Março de 2009).  
No entanto, destes últimos, e no que diz respeito aos meios de AAA, estes deverão 
estar capazes de estabelecer ligação Link 16, actualmente em experiência nas 
instalações do CRC pela Força Aérea Portuguesa (FAP). Segundo a Directiva 
02/CEME/09, este tipo de ligação é considerado o sistema do futuro sendo “(…) em 
média 30 vezes superior (…)” ao Link 11, utilizado pelos sistemas da Armada Portuguesa 
(AP). Estes mantêm desta forma a ligação integrando o SDAN unicamente com meios de 
vigilância (Reis, entrevista conforme Apêndice A.3, 31 de Março de 2009). 
     
 
4.4 DEFESA ANTIAÉREA 
É missão genérica da AAA “(…) garantir a liberdade de acção ao Exército (…), 
através de uma protecção antiaérea adequada das suas forças, instalações e 
equipamentos” (EME, 1997, p. 4-2), isto é, deverá apoiar o Exército fornecendo a defesa 
AA necessária para o cumprimento da missão e para a defesa dos pontos e áreas 
sensíveis.    
No entanto, para que um sistema de defesa AA possa cumprir cabalmente a sua 
missão, este deverá atender a determinados princípios assim como deverá possuir certas 
características. Estes princípios e características, estão explícitos no Apêndice B – 
Princípios e Características AAA. 
Da mesma forma, o seu emprego está também dependente de vários critérios, a ter 
em conta os seus sistemas de armas, factores de análise e princípios tácticos e técnicos. 
 
 
4.4.1 SISTEMAS DE ARMAS DE AAA 
O sistema de armas de AAA está geralmente subdividido em dois grandes grupos. 
São eles o sistema SHORAD e o sistema HIMAD.  
O primeiro, ou seja, o sistema SHORAD, é essencialmente vocacionado para a 
defesa aérea de baixa e muito baixa altitude, empregue normalmente para a defesa das 
unidades de manobra assim como para a protecção de IC, bases aéreas e instalações 
logísticas. Este pode apresentar-se com sistemas canhão e com sistemas de míssil 
ligeiro (EME, 1997). 
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Por sua vez, o sistema HIMAD, afigura-se unicamente com sistemas míssil 
adaptados para a defesa aérea de médias e altas altitudes, revelando grandes aptidões 
para a defesa AA de objectivos e áreas importantes consideradas como sendo críticas 
(Headquarters, 2002). De igual modo, este sistema mostra também elevadas 
capacidades para ameaças de TBM, no qual segundo Paradelo (entrevista conforme 
Apêndice A.4, 8 de Abril de 2009) este declara-se como sendo o melhor sistema de 
defesa aéreo para ameaças aéreas desta natureza. 
O Apêndice C – Sistemas SHORAD e HIMAD, apresenta um estudo sobre 
características de alguns materiais destes dois grupos. 
 
 
4.4.2 FACTORES DE ANÁLISE 
O cumprimento da missão da AAA é em muito influenciado pela quantidade de 
meios disponíveis, pelo que o Comandante (CMDT) deverá seleccionar quais os órgãos 
essenciais a proteger e estabelecer prioridades.  
Para tal, devem ser considerados os factores de decisão15 convencionais assim 
como os de análise. Estes últimos são a Criticabilidade, a Vulnerabilidade, a 
Recuperabilidade e a Ameaça. 
Criticabilidade: corresponde ao grau de importância que o elemento/órgão a 
defender tem para o cumprimento da missão. Desta forma, estes, e dependente da 
intensidade que os danos sofridos possam afectar a missão, podem ser ordenados da 
seguinte forma: 
 Impedem a execução da manobra. 
 Causam interferência imediata na execução da manobra. 
 Afectam a execução da manobra. 
 Interferem na execução da manobra de forma limitada.  
Vulnerabilidade: corresponde à intensidade de danos que um estabelecido 
elemento/órgão pode sofrer resultado de um ataque aéreo. Devem ser considerados 
aspectos como: 
 O seu grau de protecção. 
 A missão que desempenha. 
 A sua capacidade de mobilidade.16 
 A adopção de medidas passivas de defesa. 
 A protecção de outros sistemas de armas. 
                                                
15
 Factores de Decisão: Missão, Inimigo, Terrenos, Meios, Tempo Disponível e Considerações Civis. 
16
 Capacidade de dispersão ou de mudar de posição. 
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Recuperabilidade: este factor de análise, define-se como a capacidade que um 
elemento/órgão tem de se recompor dos danos sofridos, resultado de um ataque aéreo. 
Estes podem ser em termos de pessoal ou material. 
Ameaça: o estudo da ameaça, nomeadamente das suas características, constitui-
se como um passo importante para a determinação das prioridades da defesa AA. Estas 
possibilitam a determinação de dados essenciais como as técnicas de ataque e como os 
objectivos preferenciais. (EME, 1997) 
 
 
4.4.3 PRINCÍPIOS TÁCTICOS E TÉCNICOS 
Como já referido anteriormente, os meios disponíveis, constituem-se como um 
factor a considerar no planeamento. Contudo, para o correcto emprego dos meios de 
AAA deverão ser considerados os princípios tácticos e os técnicos. 
Os princípios tácticos visam a integração dos meios de AA nas forças da manobra e 
a sua apropriação à ameaça. Por sua vez, os técnicos tratam do posicionamento dos 
vários sistemas no terreno. 
São princípios tácticos, o princípio da massa, da combinação de armas, da 
mobilidade e da integração e são princípios técnicos, o princípio da defesa equilibrada, da 
defesa balanceada, da defesa em profundidade, da destruição à distância, do apoio 
mútuo e da defesa combinada. (EME, 1997) 
O Apêndice D – Princípios Tácticos e Técnicos, apresenta um estudo mais 




Fruto da crescente indispensabilidade de salvaguardar a integridade do seu espaço 
aéreo, a NATO sentiu a necessidade da criação de um sistema capaz de o fazer. Esse 
sistema é o NATINADS. Contudo, o bom funcionamento de um sistema deste tipo está 
efectivamente dependente do tipo de organização em que está inserido assim como do 
C2. 
Sendo assim, e para garantir um C2 adequado do NATINADS, este está 
estabelecido por várias estruturas de defesa aérea, da qual faz parte o SICCAP. No 
entanto, o emergir de novas ameaças aéreas, levou também ao aparecimento do 
conceito de EAD.  
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Este deu origem ao ACCS que é um sistema capaz de partilhar um software 
comum, garantindo a interoperabilidade e integração de todos os meios. Por sua vez, 
este sistema de C2 está dependente de DAC e CAOC, representando o CAOC 10 a 
unidade responsável pelo TN, aquando inserido na NATO. 
 
 
Figura 4.2: Organização do Sistema de C
2
 da NATO. 
 
No entanto, não estando o TN no âmbito da NATO, a sua integridade é garantida 
através das componentes das FA, sob OPCOM do CEMGFA. As acções de defesa aérea 
são da responsabilidade do CAOC 10, contudo são executadas pelo CRC. 
O exército, deverá também contribuir para estas actividades através da 
componente de AAA. Contudo, para um adequado emprego da AA, está deverá ter em 
consideração os seus sistemas de armas, suas possibilidades e limitações. 
Importa igualmente ter em conta os princípios tácticos e técnicos que regem a 
integração dos meios de AA nas operações e o seu posicionamento no terreno, que se 
pretende, adaptado às características da força ou área sensível a proteger. 
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É objectivo da segunda parte deste TIA, ou seja da parte prática, encontrar 
resposta para a questão principal assim como verificar as hipóteses formuladas para as 
questões derivadas, ambas referenciadas no primeiro capítulo.  
Para tal, e após a enunciação de conceitos e revisão da literatura na primeira parte 
deste trabalho, seguir-se-ão a exposição da metodologia, interpretação e análise da 
primeira parte e posteriormente, a conclusão com a apresentação dos resultados. 
Este capítulo, que inicia assim esta parte prática, tem como principal objectivo, 
mostrar todo o método científico aplicado na realização deste TIA. Sendo assim, serão 
abordados os métodos de investigação, os instrumentos de pesquisa e os meios 
utilizados.   
 
   
5.2 MÉTODOS DE INVESTIGAÇÃO 
É requisito da investigação científica a escolha do método de investigação. Este por 
sua vez, e segundo Sarmento (2008), deverá desfrutar de características como a 
objectividade, refutabilidade, estruturação, metodologia e atitude crítica. 
 Este TIA foi elaborado utilizando fundamentalmente o método dedutivo, da qual se 
constrói um raciocínio do geral para o particular. Partiu-se de deduções, do que se 
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verifica no geral também se aplica no particular. Foi dessa forma, por exemplo, o 
raciocínio relativamente ao emprego da AAA, que se aplicaram princípios gerais na 
situação particular dos CU. 
Contudo, este não foi o único método utilizado, sendo complementado com o 
método inquisitivo. Este último, baseou-se em entrevistas a peritos das várias matérias, 
tornando-se fundamental para completar ou até mesmo obter novas informações. Este 
método permitiu igualmente esclarecer algumas dúvidas que derivaram da pesquisa 
bibliográfica.     
 
 
5.3 INSTRUMENTOS DE PESQUISA 
A escolha dos instrumentos de pesquisa constitui-se como uma etapa essencial 
para o estudo científico. Estes vêm permitir a recolha de dados, num universo de 
informação insuficiente, incerta ou ausente. 
No entanto, e segundo Rodrigues dos Santos (2005), esta selecção dos 
instrumentos, vê-se limitada pelas qualidades que devem possuir: fidelidade17 e 
validade18.   
Sendo assim, a recolha de informação deste TIA assentou fundamentalmente na 




5.3.1 ANÁLISE DOCUMENTAL 
A análise documental, como já referido anteriormente, foi a base de recolha de 
dados para a elaboração deste TIA.  
Esta assentou na pesquisa bibliográfica de fontes secundárias, como são 
exemplos, de entre outras, as revistas dos temas abordados, boletins e manuais da 
especialidade.  
No entanto, foi também necessário a procura por dados primários pelo que também 
foram pesquisados documentos oficiais, como por exemplo, as demais leis em vigor.  
 
 
                                                
17
 “Aptidão para fornecer uma medida constante de um fenómeno constante.” 
18
 “Aptidão para medir aquilo que é suposto medir.” 
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5.3.2 ENTREVISTAS 
As entrevistas foram instrumentos essenciais para colmatar dúvidas que resultaram 
da pesquisa bibliográfica, assim como foram igualmente muito úteis para a obtenção de 
informação primária nova. 
Foram realizadas entrevistas a especialistas das variadas temáticas abordadas, e 
estas foram semi-estruturadas, para que o entrevistado respondesse às questões de um 
guião, podendo no entanto falar livremente sobre outros assuntos relacionados. 
  
 
5.4 MEIOS UTILIZADOS 
Os meios utilizados para a realização deste TIA foram essencialmente meios 
informáticos e cartas topográficas. 
Quantos aos informáticos, foi utilizado o Microsoft Office Word 2007 para a 
redacção de todo o texto e o Software Google Earth para a recolha de imagens satélite 
do distrito de Lisboa, Setúbal e Porto e para o auxilio na análise do terreno.  
Relativamente às cartas militares topográficas, as utilizadas foram as folhas n.º 1, 3 
e 5 da série M586 numa escala de 1:250000, as folhas n.º 9 III, 30 I, 34 I, 34 II, 34 III, 38 I 
e 39 IV da série M782 numa escala de 1:50000.   
 








Após a revisão da literatura e realização de entrevistas torna-se necessário 
proceder às suas análises e interpretações, pelo que será exposto neste Capítulo 6 – 
Análise e Interpretação dos Resultados. 
Sendo assim, e resultado da extensa pesquisa e estudo, serão apresentados dados 
concretos relativamente à ameaça aérea presente em Portugal Continental, aos dois 
principais CU e dados respeitantes à AAA.  
 
 
6.2 A AMEAÇA AÉREA EM PORTUGAL 
Como já referido anteriormente, a tradicional ameaça aérea composta 
essencialmente por aeronaves militares, é agora face à situação internacional, pouco 
provável. 
Posto isto, e sendo Portugal considerado um actor da cena internacional está assim 
sujeito, não a este tipo de ameaça, mas sim às novas ameaças aéreas. Ameaças essas, 
que englobam “(…) ultraleves, aeronaves de pequenas dimensões, mísseis 
convencionais ou não, não só de Estados mas de pequenos grupos. (…) sistemas ou 
meios que possam ser empregues contra objectivos.” (Paradelo, entrevista conforme 
Apêndice A.4, 8 de Abril de 2009). 
As ameaças do tipo Renegade, embora não haja registos de nenhuma situação 
idêntica após o 11 de Setembro de 2001, fazem de igual modo parte deste leque de 
novas adversidades, em particular aeronaves de países não NATO. (Reis, entrevista 
conforme Apêndice A.3, 31 de Março de 2009)   
No entanto, estas novas ameaças aéreas, para Portugal adquirem maior 
importância aquando de eventos, tais como cimeiras ou visitas de personalidades. 
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6.3 OS CENTROS URBANOS 
Ainda que superficial, as análises do Anexo D – IC e Zonas de Atractividade e 
Anexo E – Atractividade a Ataque Terrorista, apontam os distritos de Lisboa e Porto como 
sendo os distritos de maior importância. 
Estes concentram as IC fundamentais para o funcionamento do país e estão 
repletos de IC classificadas como muito críticas, revelando assim a necessidade da 
protecção das suas capitais de distrito. No entanto, a existência de PC na periferia destes 
CU origina obrigatoriamente a protecção dos mesmos e por conseguinte uma maior Zona 
de Acção (ZA).  
O Apêndice E – Zona de Acção de Lisboa e Setúbal e o Apêndice F – Zona de 
Acção do Porto, mostram as delimitações das áreas a defender dos respectivos CU. 
 
 
6.3.1 LISBOA E SETÚBAL 
A ZA de Lisboa e Setúbal é composta por três partes. Uma primeira parte 
representada por um rectângulo englobando o CU de Lisboa, uma segunda parte 
caracterizada de igual modo como um rectângulo abarcando o CU de Setúbal e uma 
terceira parte respeitante a uma circunferência com o centro no depósito de combustíveis 
de Aveiras de Cima. As áreas são respectivamente de 1075Km2, 420Km2 e 200Km2.   
Relativamente a ZA de Lisboa, importa referir que a Oeste é limitada pela Serra de 
Sintra cujo pico mais alto se encontra a 529m e que é atravessada pelo Rio Tejo. Contém 
várias IC classificadas pelo CNPCE como fundamentais, das quais se salientam as 
residências dos órgãos de soberania e zona industrial da Petrogal. 
Do mesmo modo, está também inserido nesta zona, o Aeroporto da Portela e o 
Aeródromo de Tires, que se instituem como possíveis focos para ameaças do tipo 
Renegade, pela proximidade com as IC.   
Por sua vez, a ZA de Setúbal é preenchida quase na totalidade pela Serra da 
Arrábida, cuja altitude alcança os 501m. No entanto, esta zona abrange a central 
termoeléctrica de Setúbal, classificada pelo CNPCE como IC fundamental.  
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6.3.2 PORTO 
A ZA no CU do Porto ocupa uma área de aproximadamente 900 Km2, descrevendo 
uma forma geométrica semelhante a um rectângulo com 32Km de Longitude e 28Km de 
Latitude estando delimitada por uma linha imaginária entre Lavra – Gondim – Alfena – 
Sobrado – Aguiar de Sousa – Jovim – Valadares. 
Com uma altitude média de 75m, esta ZA é atravessada em toda a sua longitude 
pelo Rio Douro. Tem a Nordeste a Peneda do Gerês cujo pico mais alto se encontra a 
1508m, a Este a Serra do Marão com 1416m e a Sudeste a Serra da Freita com 1119m, 
constituindo-se estas como as principais elevações. Por sua vez, a Oeste está delineada 
pelo Oceano Atlântico.  
Segundo o estudo do CNPCE, contém várias IC de classificação muito críticas e 
duas fundamentais, da qual se destaca a refinaria da Petrogal em Leça da Palmeira. 
Tal como a ZA de Lisboa, esta abarca o Aeroporto Francisco Sá Carneiro que pela 
proximidade com a refinaria da Petrogal poderá constituir-se como a base para atentados 
terroristas com aeronaves civis.  
 
 
6.4 A PROTECÇÃO ANTIAÉREA DOS CENTROS URBANOS 
Segundo o TCor Paradelo (entrevista conforme Apêndice A.4, 8 de Abril de 2009), 
um Sistema de Defesa Aéreo credível, é aquele que se mostra totalmente dissuasor sem 
que tenha necessidade de se empenhar decisivamente. 
Para que tal seja possível, a Defesa AA deverá preencher todos os requisitos nas 
suas variadas componentes19, garantindo a interoperabilidade e o apoio dos vários 








    
 
 




, C-RAM, SHORAD e HIMAD. 
Figura 6.1:Defesa Antiaérea 
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6.4.1 A PROTECÇÃO ANTIAÉREA DE LISBOA E SETÚBAL 
A ZA de Lisboa, Setúbal e Aveiras de Cima, como referido anteriormente, 
constituem-se como sendo zonas com valores de áreas de 1075Km2, 420Km2 e 200Km2 
respectivamente, suscitando logo de início a concepção da necessidade de um elevado 
número de Unidades de Tiro (UT) para a sua protecção AA. 
No entanto, e relativamente à componente HIMAD, após um estudo mais cuidado e 
de acordo com os princípios de emprego20 dos mesmos, presentes no Apêndice G – 
Princípios de emprego do Sistema PATRIOT, efectivou-se que uma Btr HIMAD a quatro 
UT confere a protecção AA a médias e grandes altitudes às três zonas demarcadas, com 
algumas limitações na ZA de Lisboa. Para uma protecção AA adequada são assim 
necessárias seis UT. Três UT na ZA de Lisboa, duas na ZA de Setúbal e uma nas 
proximidades de Alenquer conferindo assim protecção a Aveiras de Cima. O Apêndice H 
– Localização dos Sistemas HIMAD, mostra um exemplo de uma possível localização 
destes meios. 
Quanto aos meios SHORAD, eles estarão obrigatoriamente dispostos por forma a 
garantir protecção AA às IC fundamentais. Um Pel Chaparral na Zona Industrial da 
Petrogal, que aquando eventos, garante igualmente protecção à zona Expo. Um segundo 
Pel Chaparral em Belém a garantir protecção à residência do Presidente da República e 
à Assembleia da República, e um terceiro nas proximidades de Carcavelos para garantir 
protecção AA ao RHQ SOUTHLANT21. Por sua vez, a central termoeléctrica de Setúbal, 
assim como o depósito de combustíveis de Aveiras de Cima, carecem igualmente de 
protecção SHORAD que será assegurada por dois Pel Chaparral, um para cada IC. 
 Quanto aos sistemas míssil ligeiro portátil, estes devem ser empregues por forma a 
cobrir as zonas principalmente urbanas não protegidas pelos alcances do sistema 
Chaparral. Sendo assim, serão necessárias três Secções (Sec) Stinger. Uma Sec nas 
proximidades de Roma Areeiro, outra nas contiguidades de Queluz e por último em 
Sesimbra. O Apêndice I – Localização dos Sistemas SHORAD, exibe um exemplo de 
uma implementação no terreno destes meios. 
No que respeita aos meios C-RAM, estes devem garantir uma protecção AA contra 
as ameaças RAM a todas as IC classificadas como fundamentais. No entanto, estas 
ameaças tornam-se mais relevantes em eventos, de como são exemplos as cimeiras e 
visitas de altas entidades, pelo que estes sistemas C-RAM, deverão estar dotados de UT 
móveis, por forma a permitir o seu emprego em variadas situações e locais. 
                                                
20
 Foram considerados os princípios de emprego do sistema Patriot como válidos para qualquer sistema 
HIMAD. 
21
 Regional Headquarters Southern Atlantic 
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Estas três componentes da AAA, completamente integrados e interligados por um 
sistema de C2 eficaz, permitem desta forma a defesa AA da ZA de Lisboa e Setúbal, 
representado no Apêndice J – Defesa AA da ZA de Lisboa e Setúbal.           
 
 
6.4.2 A PROTECÇÃO ANTIAÉREA DO PORTO 
A protecção AA da ZA do Porto mostra-se menos complexa em termos de 
quantidade de meios a empregar, comparativamente com a ZA anteriormente estudada, 
por apresentar uma aérea a proteger de menores dimensões e um menor número de IC 
fundamentais. Pelo contrário, exige uma maior preocupação na colocação dos mesmos, 
devido às características do relevo do norte de Portugal.  
Neste caso, uma Btr HIMAD constituída por quatro UT aprece como apropriada 
para a protecção AA a médias e altas altitudes, conforma mostra um exemplo de 
implementação destes meios no terreno afigurado no Apêndice H – Localização dos 
Sistemas HIMAD. 
No que diz respeito a sistemas SHORAD, um Pel Chaparral e duas Sec Stinger são 
o necessário para conferir a protecção AA da refinaria da Petrogal e de toda a zona 
urbana, respectivamente. Um exemplo da aplicação destes sistemas está presente no 
Apêndice I – Localização dos Sistemas SHORAD. 
Os meios C-RAM, também são uma mais-valia, para a protecção da fundamental 
refinaria contra ameaças RAM.  
No Apêndice K – Defesa AA da ZA do Porto, está patente um possível diagrama da 
defesa AA do CU do Porto.      
 
 
6.5 A ANTIAÉREA EM PORTUGAL 
A AAA em Portugal Continental, está essencialmente orientada para a protecção 
AA das três Brigadas22 existentes. 
É fundamentalmente constituída por um Grupo de Artilharia Antiaérea (GAAA) e por 
uma Bateria (Btr), esta mecanizada para conferir a protecção à BrigMec. Relativamente 
às restantes Brigadas, ou seja, à BrigInt e à BRR, a protecção destas é assegurada pelas 
respectivas Baterias de Artilharia Antiaérea (BAAA) integradas no GAAA. O Anexo H – 
Constituição do GAAA e das BAAA, mostra a constituição do GAAA, das suas BAAA e a 
constituição da BAAA da BrigMec. 
                                                
22
 Brigada Mecanizada (BrigMec), Brigada de Intervenção (BrigInt) e Brigada de Reacção Rápida (BRR). 
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Estão providas unicamente de sistemas de armas do tipo SHORAD, muito embora, 
e segundo o recente Quadro Orgânico (QO), já conste da constituição do GAAA uma Btr 
HIMAD.  
Contudo, esta não é a única alteração em termos de materiais. A BAAA de Apoio 




6.5.1 COMANDO E CONTROLO 
O C2 em prática na AAA nacional é substancialmente baseado em procedimentos. 
Procedimentos esses, que incluem os procedimentos de aviso e estados de alerta, regras 
de empenhamento, medidas suplementares de controlo de tiro e medidas de controlo do 
espaço aéreo. 
Este C2 não permite a interligação dos vários materiais, nem a integração da AAA 
no SDAN. No entanto, está em fase final um sistema de C2, inteiramente digital, baseado 
nos rádios da série 525. Este meio irá assim permitir a ligação dos vários meios de AA e 
assim uma maior espontaneidade na transmissão de dados. 
Por sua vez, e para a integração da AAA no SDAN, está também previsto um 
sistema de transmissão automática de dados baseada no Link 16.   
 
 
6.5.2 SISTEMA SHORAD 
Como já referido anteriormente, as UT que equipam as BAAA existentes são 
somente sistemas SHORAD, sendo no entanto, unicamente com sistemas míssil. 
São constituídas por Pel Chaparral e Stinger, sobressaindo-se estes últimos para o 
combate em áreas edificadas pela sua portabilidade. Contudo as características de 
ambos, facultam-lhes grandes capacidades para a protecção AA de áreas e pontos 
sensíveis. 
No entanto, nos novos QO aprovados pelo CEME em 29 de Junho de 2009, já 
constam sistemas canhão e unidades C-RAM. Nestes, estão assim definidos, 42 UT do 
sistema Stinger, 20 UT do sistema Chaparral e quatro UT do sistema canhão.     
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6.5.3 SISTEMA HIMAD 
Estes sistemas de defesa AA são essencialmente vocacionados para a protecção 
de objectivos e áreas críticas, assim como para a protecção AA de ameaças do tipo TBM. 
No entanto, a AAA em Portugal, não está equipada com sistemas deste tipo. 
Contudo, e resultante de um crescimento destas novas ameaças no TN, está já previsto 




A ameaça aérea em Portugal é semelhante à ameaça presente na maioria dos 
países, actores da cena internacional. 
Passou a improvável o ataque de aeronaves militares, passando a estar na 
actualidade os TBM, os RAM e as Renegade, intensificando-se o grau de intimidação em 
eventos especiais, como são exemplos as cimeiras. Fruto deste desenvolvimento, os 
grandes CU pela elevada concentração de IC que possuem, merecem agora especial 
atenção nas suas protecções AA. 
Os distritos de Lisboa, Setúbal e Porto são os que carecem de particulares 
cuidados nas suas protecções AA, pois abarcam IC fundamentais para o funcionamento 
do país, compreendendo ZA com áreas de 1075Km2, 420Km2 e 900Km2 respectivamente. 
Quanto à protecção AA destes CU, e face à actual ameaça aérea, verifica-se desde 
logo a necessidade do emprego de sistemas HIMAD. Sendo assim, o mais ajustado seria 
um sistema composto por seis UT, por forma a permitir uma protecção AA adequada e 
em simultâneo, da ZA de Lisboa e Setúbal. Um sistema organizado somente com quatro 
UT iria fornecer uma protecção AA a estas duas zonas com limitações, aquando em 
simultâneo. Por sua vez, este é o adequado para conferir protecção AA à ZA do Porto. 
Relativamente aos meios SHORAD, estes são empregues fundamentalmente na 
defesa das IC, e deverão ter o número mínimo para a ZA de Lisboa e Setúbal de cinco 
Pel Chaparral e três Sec Stinger, ou seja, 20 UT Chaparral e 12 UT Stinger. Para a ZA do 
Porto, a necessidade de meios diminui para um Pel Chaparral e duas Sec Stinger, isto é, 
quatro UT Chaparral e oito UT Stinger. Estes valores se confrontados com os existentes, 
denota-se a falta de um Pel Chaparral, que no entanto, poderá ser compensado pela 
existência de Sec Stinger. 
As unidades de C-RAM deverão também ser empregues nas IC fundamentais, mas 
sobretudo, têm especial valor na protecção de eventos. No entanto, e para que isto 
funcione, é necessário um sistema de C2 capaz de garantir a interligação de meios. 








Este capítulo traduz-se como sendo o último deste TIA. Como tal, e após a análise 
e interpretação de todos os dados recolhidos, é objectivo mostrar aqui os resultados por 
forma a responder à questão principal e às derivadas, formuladas no inicio da elaboração 
deste TIA. 
Posto isto, e indo de encontro ao pretendido, este Capítulo 7 – Conclusões está 
estruturado da seguinte forma: uma secção de verificação das hipóteses, onde se 
confirmam ou não; reflexões finais que apresentará os resultados mais relevantes; 
limitações da investigação; e por fim, investigações que poderão ser efectuadas para 
complementar este trabalho. 
         
 
7.2 VERIFICAÇÃO DAS HIPÓTESES 
Para melhor compreensão do resultado à questão principal, será primariamente 
confirmado ou não as hipóteses das questões derivadas. 
Sendo assim, e relembrando a primeira questão e a sua hipótese, quais são as 
novas ameaças aéreas? Inicialmente, a única hipótese levantada foi que as ameaças 
seriam do tipo NBQ, CM, TBM e Renegade. Esta conjuntura confirma-se, ainda que com 
algumas ressalvas. De facto, estas são as mais recentes intimidações muito embora as 
do tipo NBQ não se tenham afirmado completamente, ao contrário das ameaças do tipo 
RAM. Estas pela facilidade de aquisição e baixos custos, estão cada vez mais em uso 
por pequenos grupos com propósitos mal intencionados. 
A segunda questão derivada colocada, foi se os CU se constituíam como áreas de 
atracção para ataques destas ameaças. Neste caso, foi igualmente elaborada uma 
hipótese de que seriam áreas de elevado interesse pela quantidade de PC que 
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abrangiam, o que após este TIA se confirma totalmente. Contudo, esta não é a única 
razão pelo qual estes CU se tornaram de grande interesse. As características das novas 
ameaças, a cena internacional em que se vive e os novos propósitos dos agressores 
levam a que estes CU sejam os mais vulneráveis.   
Relativamente à terceira questão derivada, ou seja, “os meios de AA têm 
capacidade para fazer face às novas ameaças?”, a hipótese construída foi que essa 
capacidade só seria obtida através da combinação de sistemas SHORAD com HIMAD. 
Mais uma vez, a hipótese só se confirma parcialmente, uma vez que estes não têm 
capacidade para efectuar protecção AA contra ameaças do tipo RAM. Os meios 
adaptados para o fazer, são meios C-RAM que deverão estar também integrados com os 
sistemas SHORAD e HIMAD. 
Posto isto, e analisadas todas as questões derivadas, importa agora responder ao 
objectivo último deste TIA. Como se poderá efectuar a defesa AA dos principais CU 
de Portugal Continental perante as novas ameaças aéreas?  
Os principais CU de Portugal Continental a necessitar de prioridade na defesa AA 
pela elevada quantidade de IC que possuem são os de Lisboa, Porto e Setúbal. No 
entanto, e após delimitadas as áreas a defender de cada distrito, verificou-se a 
possibilidade da protecção AA em simultâneo da região de Lisboa e Setúbal, sendo 
necessário para tal, que a unidade de HIMAD que seja responsável por essa protecção 
esteja organizada com seis UT. 
Estes conferem unicamente protecção AA a médias e altas altitudes, pelo que 
devem ser complementados com meios SHORAD e C-RAM. Os primeiros, isto é, os 
sistemas SHORAD, e tendo em conta os meios que a AAA nacional possui, podem ser 
UT Chaparral ou UT Stinger, dando-se preferência respectivamente, para a defesa AA de 
IC e para o combate em áreas urbanas. Posto isto, serão necessários no mínimo, seis 
Pel Chaparral e cinco Sec Stinger, dos quais um Pel Chaparral e duas Sec Stinger, são 
empenhados na protecção AA da ZA do Porto. Quanto aos meios C-RAM, estes devem 
ser empregues na protecção de todas as IC classificadas como fundamentais.     
Em síntese, para a defesa AA dos principais CU de Portugal Continental, face às 
novas ameaças, é necessária a integração num sistema de C2 de unidades HIMAD a seis 
UT, de seis Pel Chaparral e cinco Sec Stinger. 
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7.3 REFLEXÕES FINAIS 
A ameaça aérea anteriormente constituída por meios aéreos tripulados, fruto do 
avanço tecnológico, foi substituída por meios não pilotados. Estes assentam agora nos 
TBM, CM, RAM e nas Renegade.  
Por sua vez, o emprego destas modernas ameaças por novos actores, actuando 
essencialmente através de acções terroristas, originou à alteração do habitual TO. Deste, 
fazem agora parte os CU com infra-estruturas importantes, cujas destruições ou 
neutralizações poderão causar graves problemas. 
Por tudo isto, acresce a necessidade de uma maior vigilância e detecção 
antecipada destas intimidações, indispensabilidade que levou a NATO a evoluir do 
NATINADS para o ACCS, garantindo desta forma, a interoperabilidade e integração de 
todos os meios num sistema de C2 comum. Meios estes, que não se limitam aos sistemas 
de detecção mas dos quais fazem também parte os de intercepção.  
Posto isto, a AAA assume assim um papel determinante na defesa aérea, 
contribuindo para tal, com todos os seus sistemas de armas. Contudo, para fazer face às 
características da nova ameaça aérea e do novo COE, deve contar com sistemas 
HIMAD, SHORAD e C-RAM, ligados entre si e também eles integrados num sistema de 
C2. 
Em Portugal, a AAA está unicamente equipada com sistemas SHORAD, cujo C2 é 
inteiramente baseado em procedimentos. No entanto, está em fase final um sistema de 
C2 com capacidade de transmissão digital de dados e previsto outro baseado no Link 16 
para a integração no SDAN.  
No que diz respeito aos sistemas de armas, estão também já representados nos 
novos QO sistemas HIMAD e C-RAM, visando assim responder às exigências da actual 
ameaça aérea. Ameaça esta, que é composta igualmente por TBM, CM, RAM e 
Renegade, e que se revela de maior grau para os CU aquando em ocorrências especiais, 
tais como são exemplo as cimeiras ou eventos internacionais. 
Face a isto, salienta-se para a capacidade de mobilidade que, fundamentalmente, 
os meios C-RAM devem possuir, facilitando desta forma o seu emprego em variadas 
situações e pontos.  
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7.4 LIMITAÇÕES DA INVESTIGAÇÃO 
As limitações deste TIA foram essencialmente duas: o tempo de elaboração face ao 
tema escolhido e a falta de conhecimentos sobre a metodologia a adoptar num trabalho 
deste tipo. 
A precipitada escolha do tema, levou à opção por um tema complexo da qual se 
tinham poucos conhecimentos, que por conseguinte, originou a necessidade de muito 
estudo e pesquisa de diversas matérias. Um prazo mais alargado ou a preferência por 
um tema mais prático teria facilitado este TIA. 
O outro grande problema, como já referido, foi a falta de conhecimentos sobre a 
metodologia essencial nestes trabalhos. Uma maior sensibilização destes métodos, 
assim como a elaboração de trabalhos semelhantes durante todo o curso seria uma 
solução que teria ajudado.    
Contudo, e apesar das limitações apresentadas, o trabalhado apresenta-se com 
uma forma constante e estruturado por forma a poder responder ao objectivo proposto na 
introdução.    
 
 
7.5 INVESTIGAÇÕES FUTURAS 
Para complementar este TIA e de modo a aprofundar matérias importantes 
abordadas na realização deste trabalho, sugere-se a investigação essencialmente de três 
temas. 
O primeiro seria uma pesquisa mais direccionada sobre os sistemas SHORAD 
existentes na AAA, de modo a verificar quais os meios que mais se adaptam à defesa AA 
de infra-estruturas e combate em áreas edificadas. 
Ainda relacionado com sistemas de armas, a segunda sugestão, e uma vez que 
Portugal deverá adquirir meios deste tipo, seria analisar e determinar qual o sistema 
HIMAD mais vantajoso para a AAA nacional. 
Por último, uma investigação para apurar as alterações no SDAN originadas por 
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Acções de vigilância do espaço aéreo, realizadas por actividade de voo efectuadas por 
interceptores. 
         (Lopes, 2004) 
 
Comando 
“Autoridade investida num indivíduo das Forças Armadas para dirigir, coordenar e 
controlar forças militares” 
         (EME, 1997, p.5-1)  
 
Conflito 
“Consiste num afrontamento intencional entre dois ou mais seres ou grupos da mesma 
espécie que manifestam, um em relação ao outro, uma intenção hostil, em geral a 
propósito de um direito, e que para manterem, afirmarem ou restabelecerem esse direito 
procuram quebrar a resistência do outro, eventualmente pelo recurso à violência física, a 
qual pode tender, se necessário, ao aniquilamento físico.” 
         (Couto, 1988, p.100) 
 
Controlo 
“Autoridade exercida por um Comandante sobre parte das actividades de organizações 
subordinadas ou outras normalmente fora do seu comando, as quais envolvam a 
responsabilidade para implementar ordens ou directivas.” 
         (EME, 1997, p.5-1) 
 
Danos colaterais 
Danos ou baixas indesejadas causadas por sistemas de armas de forças amigas. 
         (NATO, 1998)   
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Renegade 
Aeronaves comerciais desviadas para serem utilizadas para atentados terroristas. 
         (Lopes, 2004) 
 
Operações Combinadas 
Operações militares conduzidas por duas ou mais forças da Aliança, actuando em 
conjunto para o cumprimento de uma única missão. 
         (NATO, 1998)  
 
Operações Conjuntas 
Operações militares que envolvem componentes para integrar as forças dos diversos 
ramos e funções especialistas, bem como organizações governamentais e não 
governamentais. 
         (EME, 2005) 
 
Potencial de combate 
“O potencial de combate é o valor resultante da combinação dos meios materiais com a 
força moral de uma unidade.” 
         (EME, 2005, p.B-9) 
 
Teatro de Guerra 
“O teatro de guerra é o espaço aéreo, terrestre ou marítimo que está ou pode vir a estar 
directamente envolvido na conduta da guerra.”  
         (EME, 2005, p. B-10) 
 
Teatro de Operações 
“O teatro de operações é a parte do teatro de guerra necessária à condução ou apoio 
das operações de combate.” 
         (EME, 2005, p.B-10) 
 
 






APÊNDICE A: ENTREVISTAS 
 
 
A.1 ENTREVISTA 1 
 
 
Posto:     Nome: Drª Isabel Pais 
Cargo/ Função: Assessora do Vice-Presidente do CNPCE 
Local: CNPCE   Data: 11Mar09 
 
Pergunta 1: O que é uma IC/ PC? 
 
Pergunta 2: De que forma são identificadas e classificadas as IC/ PC?  
 
Pergunta 3: Poderão essas IC/ PC serem consideradas como alvos potenciais de 
ameaças, como por exemplo do terrorismo? 
 
Pergunta 4: O que pensa dos CU? Estarão eles também ameaçados? 
 
Pergunta 5: Qual a sua opinião sobre a protecção das nossas IC/ PC? 
 
Pergunta 6: O que pensa se uma IC de Lisboa fosse alvo de um atentado do tipo 11 de 
Setembro? 
 
Obrigado pela sua colaboração 
Asp Valpaços Dias 
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A.2 ENTREVISTA 2 
 
 
Posto:     Nome:Engº Mota de Sá 
Cargo/ Função:Consultor do CNPCE 
Local: CNPCE   Data: 11Mar09 
 
Pergunta 1: O que é uma IC/ PC? 
 
Pergunta 2: De que forma são identificadas e classificadas as IC/ PC?  
 
Pergunta 3: Poderão essas IC/ PC serem consideradas como alvos potenciais de 
ameaças, como por exemplo do terrorismo? 
 
Pergunta 4: O que pensa dos CU? Estarão eles também ameaçados? 
 
Pergunta 5: Qual a sua opinião sobre a protecção das nossas IC/ PC? 
 
Pergunta 6: O que pensa se uma IC de Lisboa fosse alvo de um atentado do tipo 11 de 
Setembro? 
 
Obrigado pela sua colaboração 
Asp Valpaços Dias 
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A.3 ENTREVISTA 3 
 
 
Posto: Coronel     Nome: Telmo Reis  
Cargo/ Função: Cmdt do CRC  
Local: CAOC    Data: 31Mar09 
 
 
Pergunta 1: Em Dezembro de 2007, decorreu em Lisboa a Cimeira Europa-África. A FAP 
esteve envolvida na segurança do evento. Quais foram as ameaças aéreas 
consideradas? Considera que essas ameaças são de facto as ameaças aéreas do TN?  
 
Pergunta 2: Qual é a capacidade da FAP para fazer face a essas ameaças? Por 
exemplo, os meios de detecção da FAP conseguem cumprir a missão face às ameaças 
referidas? 
 
Pergunta 3: A integração da AAA teria sido uma mais-valia? Sentiu necessidade de 
meios da AAA para complementar os da FAP?   
 
Pergunta 4: O que está a impedir a integração da AAA no Sistema de Defesa Aéreo 
Nacional?  
 
Pergunta 5: Qual o papel da FAP no NATINADS?  
 
Pergunta 6: O que pensa dos principais CU de Portugal? Poderão ser considerados 
como “alvos” destas ameaças aéreas? Qual a sua opinião sobre as suas protecções? 
 
 
Obrigado pela sua colaboração 
Asp Valpaços Dias 
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A.4 ENTREVISTA 4 
 
 
Posto: Tenente-Coronel  Nome: Paradelo 
Cargo/ Função: Cmdt do GAAA  
Local: RAAA1   Data: 08Abr09 
 
 
Pergunta 1: Quais são as novas ameaças aéreas? 
 
Pergunta 2: O que pensa da ameaça aérea para Portugal Continental? 
 
Pergunta 3: Qual a sua opinião sobre a protecção AA dos CU? Estarão protegidos ou o 
que está a faltar? 
 
Pergunta 4: As ameaças RAM, serão de facto ameaças para os CU? Se sim, como se 
poderá protege-los? 
 
Pergunta 5: Relativamente aos sistemas HIMAD, estes estão a fazer falta? Serão eles 
uma mais-valia relativamente às novas ameaças? 
 
Pergunta 6: O que está a faltar para a integração da AAA no SDAN?  
 
 
Obrigado pela sua colaboração 
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APÊNDICE B: PRINCÍPIOS E CARACTERÍSTICAS DA AAA 
 
 
B.1 PRINCÍPIOS DA AAA 
 O bom funcionamento do C2 está dependente da combinação métodos de controlo 
centralizado com execução descentralizada. 
 O controlo centralizado aumenta a capacidade da flexibilidade necessária para 
fazer face às características da ameaça aérea, permitindo a concentração de esforços 
no momento e local oportuno. 
 A execução descentralizada possibilita o rápido empenhamento dos meios de 
AAA, garantindo de igual forma a própria sobrevivência. 
 As forças de AAA devem ser organizadas, por forma a permitir o alerta às 
unidades antes do início das adversidades. Por outro lado, para uma resposta 
oportuna, deverá ser mantida uma vigilância constante do espaço aéreo. 
 Os requisitos da defesa AA assim como todo o planeamento da defesa aérea, 
devem considerar a ameaça e os objectivos a defender. 
 As operações terrestres não podem ser consideradas isoladamente, mas 
interligadas com as operações aéreas. A utilização do espaço aéreo representa uma 
possibilidade de alterar a batalha terrestre. 
 O grau de superioridade aéreo não é somente conquistada e mantida com 
operações ofensivas da luta aérea, mas sim explorando todas as capacidades de 
todos os meios envolvidos. (EME, 1997) 
 
 
B.2 CARACTERÍSTICAS DA AAA 
 Prontidão na resposta com o mínimo tempo de pré-aviso. 
 Fiabilidade para um funcionamento sem falhas. 
 Flexibilidade para adaptações a alterações. 
 Sobrevivência para permitir o seu empenhamento durante ofensivas inimigas. 
 Eficácia no seu empenhamento garantindo a destruição ou neutralização das 
ameaças aéreas. 
 Autonomia táctica para permitir operações isoladas. (EME, 1997)  
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APÊNDICE C: SISTEMAS SHORAD E HIMAD 
 
 
C.1 SISTEMAS SHORAD 
Os sistemas SHORAD são empregues na protecção AA das unidades de manobra 
e de IC/PC. No entanto, com a evolução da ameaça aérea, estes deverão estar cada vez 
mais capazes para fazer face a ameaças como por exemplo, UAV e CM assim como 
deverão ter capacidade para enfrentar técnicas de ataque Standoff. 




C.1.1 Sistemas Canhão 
Os sistemas canhão têm uma elevada capacidade de reacção. Estes meios podem 
ser autopropulsados ou rebocados, têm cadências de tiro elevadas com calibres 
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C.1.2 Sistemas Míssil Portátil 
A principal característica destes sistemas é a possibilidade de ser disparado ao 
ombro. É constituído por mísseis guiados e tem alcances compreendidos entre os valores 











































C.1.3 Sistemas Míssil Ligeiro 
O sistema míssil ligeiro pode apresentar-se sobre a forma de autopropulsado ou de 
rebocado. Os alcances destes meios, são em muito semelhantes ao dos sistema míssil 
portátil, num entanto, os valores máximos podem chegar aos 8 km. 
 






































C.2 SISTEMAS HIMAD 
A proliferação das ameaças aéreas não tripuladas, veio realçar a importância 
destes sistemas. Com capacidades de empenhamentos que podem ultrapassar os 40 
km, estes meios são ideais para a protecção AA contínua a objectivos e áreas 
importantes. 
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Fonte: Boletim da Artilharia Antiaérea (2006)  
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APÊNDICE D: PRINCÍPIOS TÁCTICOS E TÉCNICOS 
 
 
D.1 PRINCÍPIOS TÁCTICOS 
Os princípios tácticos são aqueles que visam a integração dos meios de AA com a 
ameaça aérea, sem desprezarem também o conceito da manobra. Sendo assim são 




D.1.1 Princípio da Massa 
O princípio da massa, visa intensificar os fogos sobre uma 
determinada ameaça, por forma a aumentar os efeitos sobre o 
mesmo. 
Este efeito é conseguido através da atribuição de um 
número de meios de AA adequados face à ameaça, procurando-
se obter um potencial de combate favorável à AAA.  
 
 
D.1.2 Princípio da Combinação de Armas  
De modo a garantir uma protecção AA com uma maior 
eficácia, deverá ser empregue um conjunto variado de 
sistemas de AA.  
O emprego deste princípio aumenta a dificuldade para 
o atacante, pelo que este terá que fazer face a uma maior 
variedade de características e possibilidades de 
empenhamento dos meios de AA.  
 
 
D.1.3 Princípio da Mobilidade 
O princípio da mobilidade, é a capacidade de se deslocar de um local para o outro 
de modo a poder continuar a realizar a missão, essencialmente na protecção da 
manobra. 
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Quando combinado com o princípio da combinação de armas, deverá ter-se em 
atenção que a capacidade de deslocamento dos meios de AA nunca poderá ser inferior à 
do órgão a apoiar. 
 
 
D.1.4 Princípio da Integração 
“A integração é a coordenação íntima do esforço e unidade de acção, que permita 
maximizar a eficácia operacional”. (EME, 1997, p.4-24) 
A AAA, deverá estar perfeitamente integrada, em cada escalão, por forma a 
responder às necessidades quer da manobra, quer às da defesa aérea. 
 
 
D.2 PRINCÍPIOS TÉCNICOS 
São princípios técnicos aqueles que estão relacionados com o planeamento e 
emprego dos meios de AA no terreno. Consideram-se assim o princípio da defesa 
equilibrada, da defesa balanceada, da defesa em profundidade, da destruição à distância, 
do apoio mútuo e da defesa combinada. 
 
 
D.2.1 Princípio da Defesa Equilibrada 
O princípio da defesa equilibrada é mantido através do 
posicionamento dos meios de AA de forma a garantir uma 
protecção AA de 360º em redor do órgão a defender. 
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D.2.2 Princípio da Defesa Balanceada 
Ao contrário do princípio anteriormente referido, este encara uma rota de 
aproximação provável da ameaça, quer derivado ao terreno, quer pelas próprias 
características do próprio objectivo a defender. 
Contudo, não deverá ser comprometida a capacidade de empenhamento em todas 
as direcções, pelo que é necessário manter também o equilíbrio no dispositivo de defesa. 
 
 
D.2.3 Princípio da Defesa em Profundidade 
Este conceito de defesa em profundidade visa bater a 
ameaça com um maior número de fogos à medida que se 
aproxima do objectivo. Para tal, os meios de AA devem ser 
dispostos de maneira a criar uma malha em xadrez, de círculos 
centrados no objectivo. 
 
 
D.2.4 Princípio da Destruição à Distância 
O princípio da destruição à distância visa bater a ameaça o mais longe possível do 
objectivo a defender. 
Sendo assim, os meios de AA deverão estar posicionados de forma a permitir o 
empenhamento sobre a ameaça, antes que esta possa fazer uso do seu armamento. 
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D.2.5 Princípio do Apoio Mútuo 
O apoio mútuo é conseguido através da colocação dos meios de AA idênticos, a 
uma distância inferior aos seus alcances eficazes. 
Desta maneira, são minimizadas as zonas mortas, como também é possibilitado o 
empenhamento de duas armas de AA sobre a mesma ameaça. 
 
 
D.2.6 Princípio da Defesa Combinada 
A defesa combinada consiste na defesa do objectivo por mais do que um tipo de 
sistemas de AA. 
Este princípio vai de encontro ao princípio táctico de combinação de armas, 
permitindo assim que os vários sistemas se complementem, aumentando também a 




Fonte: RC 18-100 
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APÊNDICE E: ZONA DE ACÇÃO DE LISBOA E SETÚBAL 
 
 























Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
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Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
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Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
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Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
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APÊNDICE G: PRINCÍPIOS DE EMPREGO DO SISTEMA PATRIOT 
 
 
Relativamente aos princípios dos sistemas HIMAD, estes são os mesmos dos 
princípios da AAA. No entanto, para o emprego destes e fundamentalmente na fase do 
planeamento, devem ser tomados em conta alguns critérios. 
De seguida, e de acordo o Headquarters (2000b), serão apresentados alguns dos 
aspectos a ter em consideração: 
 Colocar Btr Patriot distanciadas entre si de 20 a 40 Km. 
 Colocar UT Patriot distanciadas entre si de 20 a 30 Km, dependente se é sistema 
PAC 2 ou 3. 
 Colocar UT na frente dos pontos sensíveis a defender se a situação táctica assim 
permitir. 
 Sobrepor sempre que possível os sectores de tiro. 
 
 
Fonte: FM 3-01.87 
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APÊNDICE H: LOCALIZAÇÃO DOS SISTEMAS HIMAD 
 
 
H.1 ZONA DE ACÇÃO DE LISBOA 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
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H.2 ZONA DE ACÇÃO DE SETÚBAL23 
 Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
 
 




                                                
23
 As UT apresentadas nesta secção fazem parte da Btr HIMAD (constituída com seis UT) apresentadas na 
secção anterior.  
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H.3 ZONA DE ACÇÃO DO PORTO 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Portugal – Série M586/ Escala 1:250000 
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APÊNDICE I – LOCALIZAÇÃO DOS SISTEMAS SHORAD 
 
 
I.1 ZONA DE ACÇÃO DE LISBOA 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Alhandra – Série M782/ Escala 1:50000 
 
Legenda:        Escala 
 UT Chaparral 

























Fonte: Extracto da Carta Militar de Lisboa – Série M782/ Escala 1:50000 
 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Cascais – Série M782/ Escala 1:50000 
 
Legenda: 
UT Chaparral       UT Stinger 
 Raio de Acção da UT Chaparral    Raio de Acção da UT Stinger 
  
   Escala 
0 Km                    40 Km 
          Escala 
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0 Km        40 Km 
I.2 ZONA DE ACÇÃO DE SETÚBAL 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Marateca – Série M782/ Escala 1:50000 
Legenda:        Escala 
 UT Chaparral 




AS NOVAS AMEAÇAS E A DEFESA ANTIAÉREA DE GRANDES CENTROS URBANOS  70 
0 Km              40 Km 
 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Setúbal  – Série M782/ Escala 1:50000 
Legenda:        Escala 
 UT Stinger 
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0 Km        40 Km 
I.3 DEPÓSITOS DE COMBUSTÍVEIS DE AVEIRAS DE CIMA 
 
Fonte: Extracto da Carta Militar de Bombarral – Série M782/ Escala 1:50000 
Legenda:        Escala 
 UT Chaparral 
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I.4 ZONA DE ACÇÃO DO PORTO 
Fonte: Extracto da Carta Militar do Porto – Série M782/ Escala 1:50000 
 
Legenda: 
UT Chaparral       UT Stinger 
 Raio de Acção da UT Chaparral    Raio de Acção da UT Stinger 
  
          Escala 
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Fonte: Extracto da Carta Militar do Porto – Série M782/ Escala 1:50000 
 
Legenda: 
UT Chaparral       UT Stinger 
 Raio de Acção da UT Chaparral    Raio de Acção da UT Stinger 
 
  
          Escala 
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APÊNDICE J: DEFESA AA DA ZA DE LISBOA E SETÚBAL 
Legenda:       Escala 
 Alcances das UT HIMAD 
Raio de Acção das UT Chaparral         0 Km     50 Km 
 Raio de Acção das UT Stinger 
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APÊNDICE K – DEFESA AA DA ZA DO PORTO 
Legenda       Escala 
 Alcances das UT HIMAD 
 Raio de Acção das UT Chaparral 
 Raio de Acção das UT Stinger 
 Raio de Acção das UT C-RAM 
 






















ANEXO A: CEDN 
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Fonte: Ministério da Defesa Nacional 
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Fonte: FM 100-12 
 
 
Fonte: 3rd International Army Air Defense Symposium 
Anexos 
AS NOVAS AMEAÇAS E A DEFESA ANTIAÉREA DE GRANDES CENTROS URBANOS  86 
ANEXO C: CANAL DE DECISÃO NACIONAL 
 
Fonte: Directiva Operacional 015/02 
  
Anexos 
AS NOVAS AMEAÇAS E A DEFESA ANTIAÉREA DE GRANDES CENTROS URBANOS  87 



































Fonte: Projecto “Protecção de IC” 
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Fonte: Projecto “Protecção de IC” 
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ANEXO F: PRINCIPAIS COMITÉS DA NATO 
 
Fonte: NATO Handbook 
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ANEXO G: ESTRUTURA DE C2 DO NATINADS 
 
Fonte: MC 54/1 
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ANEXO H: CONSTITUIÇÃO DO GAAA E DAS BAAA 
 
 
H.1 GAAA E BAAA DE A/G 
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H.2 BAAA DA BRIGINT 
Fonte: BrigInt – Quadro Orgânico 
 
 
H.3 BAAA DA BRR 





AS NOVAS AMEAÇAS E A DEFESA ANTIAÉREA DE GRANDES CENTROS URBANOS  93 
H.4 BAAA DA BRIGMEC 
Fonte: BRR – Quadro Orgânico 
 
 
